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Absolvição imprópria no procedimento do tribunal do júri 
 

No procedimento do tribunal do júri, o juiz pode, na fase do art. 415 do CPP, efetivar a 
absolvição imprópria do acusado inimputável, na hipótese em que, além da tese de 
inimputabilidade, a defesa apenas sustente por meio de alegações genéricas que não há nos 
autos comprovação da culpabilidade e do dolo do réu, sem qualquer exposição dos 
fundamentos que sustentariam esta tese. De fato, no que diz respeito à pretensão de 
submissão do réu a julgamento pelo Tribunal do Júri, é imperioso consignar que no 
procedimento dos delitos dolosos contra a vida, se a inimputabilidade não é a única tese 
sustentada pela defesa, que apresenta outros fundamentos aptos a afastar a responsabilização 
penal do acusado, deve o magistrado pronunciá-lo, pois pode ser inocentado sem que lhe seja 
imposta medida de segurança. Esse entendimento, aliás, levou o legislador ordinário a incluir, 
na reforma pontual realizada no CPP com o advento da Lei 11.689/2008, o parágrafo único no 
art. 415, estabelecendo que o juiz poderá absolver desde logo o acusado pela prática de crime 
doloso contra a vida se restar demonstrada a sua inimputabilidade, salvo se esta não for a 
única tese defensiva. Nesse contexto, a simples menção genérica de que não haveria nos autos 
comprovação da culpabilidade e do dolo do réu, sem qualquer exposição dos fundamentos que 
sustentariam a tese defensiva, não é apta a caracterizar ofensa ao referido entendimento 
jurisprudencial e à citada inovação legislativa. Precedente citado: HC 73.201-DF, Sexta 
Turma, DJe 17/8/2009. REsp 39.920-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
6/2/2014. 
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